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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros

Despacho n.º 1368/2011
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 1 do ar-

tigo 6.º do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio em comissão 
de serviço a mestre Rute Cristina Mendes Alves, para exercer as funções 
de adjunta do meu Gabinete.

2 — Fica ainda a nomeada autorizada a beneficiar das excepções pre-
vistas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 196/93, 
de 27 de Maio.

3 — A presente nomeação produz efeitos a 27 de Dezembro de 
2010.

11 de Janeiro de 2011. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, João Tiago Valente Almeida da Silveira.
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 Gabinete do Secretário-Geral do Sistema 
de Informações da República Portuguesa

Despacho n.º 1369/2011
Com fundamento artigo 19.º, n.º 2, da Lei n.º 30/84, de 5 de Setembro, 

na redacção introduzida pela Lei Orgânica n.º 4/2004, de 6 de Novembro, 
e no artigo 6.º, n.º 1, e 7.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, 
nomeio chefe do meu Gabinete o licenciado Adélio Torres Neiva da 
Cruz, com efeitos a 1 de Dezembro de 2010.

1 de Dezembro de 2010. — O Secretário -Geral do Sistema de Infor-
mações da República Portuguesa, Júlio Alberto Carneiro Pereira.
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 Despacho n.º 1370/2011
Nos termos das disposições conjugadas constantes do n.º 2 do ar-

tigo 19.º da Lei n.º 30/84, de 5 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei Orgânica n.º 4/2004, de 6 de Novembro, do n.º 2 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, e do artigo 35.º do Código 
do Procedimento Administrativo, delego no chefe do meu Gabinete, 
licenciado Adélio Torres Neiva da Cruz, a competência para a prática 
dos seguintes actos:

a) Os relativos à gestão do pessoal do meu Gabinete;
b) Autorizar a prática de actos de gestão corrente relativos às funções 

específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido orientação prévia, 
incluindo os grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas 
especiais que funcionem na dependência do Gabinete;

c) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslocações 
em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril;

d) Autorizar a deslocação e a requisição de guias de transporte, in-
cluindo por via aérea, ou a utilização de viatura própria por membros 
do Gabinete ou por individualidades que tenham de se deslocar em 
serviço do mesmo, nos termos dos artigos 20.º, 22.º e 24.º do Decreto-
-Lei n.º 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispensável e 
o interesse do serviço o exigir, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de Julho;

f) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como as des-
pesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de Julho;

g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e nocturno e em 
dias de descanso semanal e complementar e em feriados, bem como nos 
termos do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a deslocação e a requisição de passaportes de serviço 
oficial, nos termos dos artigos 14.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 438/88, 
de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 267/89, de 18 de 
Agosto, a favor de membros do Gabinete ou de individualidades desig-
nadas por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua 
encargo do Gabinete;

i) Autorizar a aquisição de passes sociais ou de assinaturas para 
a utilização em transportes públicos relativamente a deslocações em 
serviço oficial;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo regulamentar;

l) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do gabinete ou afecto 
ao mesmo, nos termos das disposições legais aplicáveis.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Dezembro de 2010, 
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados, no 
âmbito dos poderes ora delegados, pelo chefe do meu Gabinete.

20 de Dezembro de 2010. — O Secretário -Geral do Sistema de Infor-
mações da República Portuguesa, Júlio Alberto Carneiro Pereira.
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 Gabinete para os Meios de Comunicação Social

Aviso (extracto) n.º 1607/2011
Nos termos do disposto na alínea d) n.º 1, do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, faz -se público que, cessaram a relação jurídica de emprego 
público por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 de 
Janeiro e 31 de Dezembro de 2010, os seguintes trabalhadores, em contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado:

Carlos Manuel Freitas Scheeberger Ataíde — 1 de Março, carreira 
e categoria de técnico superior, posic. remuneratório entre 12.ª e 13.ª, 
nível remun. entre 51 e 54;

Maria da Glória Pelicano Sousa Pinto — 1 de Abril, carreira e cate-
goria de assistente técnico, posic. remuneratório entre 9.ª e 10.ª, nível 
remun. entre 14 e 15;

Maria de Aires Mendes Aleluia — 1 de Novembro, directora de serviços;
Ana Maria Teixeira Rijo — 1 de Dezembro, chefe de divisão; e
António da Conceição Penedo — 1 de Dezembro, carreira e categoria 

de técnico superior, posic. remuneratório entre 6.ª e 7.ª, nível remun. 
entre 31 e 35 (Entidade Reguladora para a Comunicação Social).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
GMCS, 7 de Janeiro de 2011. — O Director, Pedro Berhan da 

Costa.
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 1608/2011
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do Secretário-

-Geral de 06.12.2010, devidamente homologado pelo Ministro de Es-
tado e dos Negócios Estrangeiros, ao abrigo do n.º 2 do artigo 38.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, foi determinada a anulação do 
procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento 
de dois postos de trabalho da carreira/categoria de técnico superior, para 
exercer funções na Direcção de Serviços de Administração Patrimonial 
na área contratação/Unidade Ministerial de Compras, aberto pelo Aviso 
n.º 19516/2010, publicado no DR n.º 193, 2.ª série de 04.10.2010.

Essa anulação deveu -se ao facto de a reorganização interna planeada 
para a Direcção de Serviços de Administração Patrimonial prever a 
mudança do módulo “Deslocações e Transportes de Bens”, na vertente 
de Compras, da Direcção de Serviços de Recursos Humanos para a 
Direcção de Serviços de Administração Patrimonial.

Contudo, face ao atraso na implementação quer do novo Sistema In-
tegrado de Recursos Humanos, quer dos novos Sistemas de Informação 
na Administração Patrimonial que previam a inclusão do módulo “Des-
locações e Transportes de Bens” na Unidade Ministerial de Compras, 
justifica que o reforço de efectivos na área Patrimonial seja reavaliado 
em momento posterior.

28.12.2010. — O Director do Departamento Geral de Administração, 
Francisco Guerra Tavares.
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